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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPRA DE VEÍCULO NOVO. VÍCIOS CONSTATADOS. DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO. CASO CONCRETO. DANOS MATERIAIS. MANUTENÇÃO.

I. Nos termos do art. 14, do CPC/2015, a norma processual não retroagirá, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. Dessa forma, aplicam-se as disposições constantes do CPC/1973, em vigor quando da prolação da sentença e da interposição dos presentes recursos.

II. A responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano causado a alguém. Para ser caracterizada a responsabilidade civil subjetiva, nos termos do art. 927, do Código Civil, é necessária a comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. No entanto, a hipótese dos autos trata de relação de consumo, sendo objetiva a responsabilidade do fabricante, o qual responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados ao consumidor pelos defeitos e vícios do produto que comercializa, nos termos do art. 12, caput, e 18, caput, do CDC, bastando a comprovação do prejuízo e do nexo de causalidade. 

III. Caso concreto em que os autores comprovaram os fatos constitutivos de seu direito, conforme previsto no art. 333, I, do CPC/1973, restando claro que o veículo adquirido da marca demandada não se encontrava apto à circulação, porquanto eivado de defeitos, inclusive falhas no motor, que perduram por cerca de cinco meses, até o conserto definitivo. Aliás, o mínimo que o consumidor espera quando da compra de um veículo novo, cuja marca possui grande renome internacional, é de que este não venha apresentar tantos problemas logo após sua aquisição.
IV. Por conseguinte, uma vez reconhecida a responsabilidade da requerida, em razão de o veículo apresentar defeitos de fábrica, os quais poderiam colocar em risco a segurança e a vida dos autores, a hipótese dos autos reflete o dano moral in re ipsa. Ademais, os danos morais estão amplamente demonstrados, justificando a condenação imposta pela sentença, inclusive em relação ao quantum indenizatório. O valor deverá ser acrescido de correção monetária pelo IGP-M a partir da data do arbitramento, na forma da Súmula 362, do STJ, e de juros moratórios de 1% ao mês, contados desde a citação, por se tratar de relação contratual.

V. Os danos materiais estão adstritos aos aluguéis de outro veículo e à notificação extrajudicial encaminhada pelos autores. Ausência de prova concreta em relação às despesas com ônibus intermunicipal, ônus que cabia aos demandantes, nos termos do art. 333, I, do CPC/1973.

VI. Por fim, correta a sucumbência preconizada na sentença, considerando o maior decaimento da ré em suas pretensões. 

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS. 

	Apelação Cível


	Quinta Câmara Cível

	Nº 70070986062 (Nº CNJ: 0308800-75.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.


	APELANTE/RECORRIDO ADESIVO

	FERNANDO BOCHI DA SILVA VOLK 


	RECORRENTE ADESIVO/APELADO

	SAMANTHA SONZA DIEFENBACH 


	RECORRENTE ADESIVO/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação e ao recurso adesivo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (Presidente) e Des.ª Isabel Dias Almeida.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2016.

DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação e de recurso adesivo interpostos por Ford Motor Company Brasil Ltda. e Fernando Bochi da Silva Volk e Samantha Sonza Diefenbach, respectivamente, contra a sentença que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada pelos recorrentes adesivos julgou parcialmente procedente a demanda nos seguintes termos:

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da ação indenizatória promovida por FERNANDO BOCHI DA SILVA VOLK e SAMANTHA SONZA DIEFENBACH em face de FORD COMPANY DO BRASIL, para:

a) CONDENAR a ré ao pagamento dos valores de R$ 361,25, a título de indenização por danos materiais decorrentes das despesas com aluguel de veículo e com envio de notificação extrajudicial, quantia que deverá ser corrigida monetariamente pelo IGP-M, a contar do vencimento de cada obrigação, acrescida de juros legais de 1% ao mês, a partir da citação, tudo até o efetivo pagamento;

b) CONDENAR a ré ao pagamento de R$ 10.000,00 aos autores, a título de indenização por danos morais, importância que deverá ser corrida monetariamente pelo IGP-M, a contar desta data, acrescida de juros legais, a partir da citação, tudo até o efetivo pagamento.

Sucumbente, condeno a requerida ao pagamento de 80% das custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao patrono dos requerentes, estes que fixo em 15% sobre o valor da condenação, atendendo ao trabalho realizado na forma do art. 20, §3º, do CPC.

Condeno também os demandantes ao pagamento de 20% das custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao patrono da demandada, que fixo em R$ 500,00, atendendo ao trabalho realizado, na forma do art. 20, §4º, do CPC.

A apelação da ré sustenta a inexistência de qualquer ilícito imputável à montadora, uma vez que foi realizado o devido reparo no veículo em todas as oportunidades em que este apresentou defeito. Alega que a montadora não tem qualquer obrigação em fornecer veículo reserva durante o período em que estiver realizando reparos no automóvel do consumidor, devendo este arcar com eventuais despesas. Rechaça a existência de danos morais, tratando-se de mero dissabor cotidiano. Diz que incumbia aos autores a comprovação de eventuais infortúnios advindos do caso em comento. Enfatiza que as conseqüências da ausência do veículo foram minimizadas, pois foi concedido carro reserva aos autores. Alternativamente, pugna pela minoração dos valores referentes à indenização por danos morais.

Requer o provimento da apelação (fls. 189/204).

O recurso adesivo dos autores alega que não há emissão de recibo ou nota fiscal pelos ônibus de linhas regulares. Assevera que incumbia à requerida comprovar que os requerentes não utilizaram o transporte coletivo durante o período em que o veículo estava indisponível. Dessa forma, pugna pelo ressarcimento dos valores despendidos pelos autores em seus deslocamentos diários através de transportes alternativos, consubstanciado no itinerário do ônibus intermunicipal de Porto Alegre a Canoas. Aduz que os autores decaíram minimamente em suas pretensões, motivo pelo qual rechaça a  condenação no ônus sucumbencial, ainda que de forma proporcional.
Requer o provimento do recurso (fls. 209/219).

Intimadas, as partes apresentaram as contrarrazões (fls. 221/238 e 241/247).

Subiram os autos a este Tribunal.

Distribuídos, vieram conclusos. 

Cumpriram-se as formalidades previstas nos arts. 929 a 935, do CPC/2015, vigente à época da distribuição dos recursos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

Os recursos são tempestivos. Os preparos estão comprovados (fls. 205 e 220).
Inicialmente, cabe referir que, nos termos do art. 14, do CPC/2015, a norma processual não retroagirá, sendo respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada:

Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

Dessa forma, aplicam-se ao caso as disposições constantes do CPC/1973, em vigor quando da prolação da sentença e da interposição dos presentes recursos.
As insurgências serão analisadas conjuntamente.
Para melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo parte do relatório da sentença:

FERNANDO BOCHI DA SILVA VOLK e SAMANTHA SONZA DIEFENBACH, qualificados nos autos, promoveram ação indenizatória em face de FORD COMPANY DO BRASIL, também qualificada, alegando que adquiriram um automóvel FORD NEWFIESTA TITANIUM FLEX 1.6I HATCH- zero quilômetro- modelo 2014, em 18/05/2013, através da concessionária RIBEIRO JUNG S/A COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, cujo preço informa ter sido pago em parte por meio da entrega do veículo antigo, parte por transferência eletrônica de valores, além de financiamento do saldo restante. Referem que foram informados de que o único veículo disponível para pronta entrega, nas características solicitadas, estava em exposição no interior da loja, mas, ainda assim, seria zero quilômetro e estaria impecável quanto à sua estética e à sua mecânica. Informam que, apesar do veículo estar fisicamente disponível, foi afirmado que a entrega somente ocorreria no dia 24/05/2013 (sexta-feira), em razão dos procedimentos administrativos necessários à sua liberação junto ao DETRAN/RS. Mencionam, contudo, que, na data prometida para entrega, a concessionária Ribeiro Jung informou-lhes de que, por orientação da requerida, todas as entregas dos veículos NEWFIESTA e ECOESPORTS, modelos 2014, estavam suspensas por prazo indeterminado, embora o automóvel já estivesse emplacado e liberado administrativamente junto ao DETRAN/RS. Sustentam que nenhum esclarecimento mais aprofundado lhes foi repassado, apenas sendo informados de que haveria a possibilidade de um “recall” nestes modelos, sendo-lhes solicitado que aguardassem futuro contato da distribuidora para maiores esclarecimentos. Dizem que, em contato com o gerente, lhes foi dito que a Regional da Ford do Rio Grande do Sul estava averiguando a situação e que, assim que tivesse uma posição, esta seria informada aos compradores. Aduzem que, sem a resposta adequada, formalizaram uma reclamação no site “Reclame Aqui”. Por fim, o veículo foi entregue em 27/05/2013 sem nenhuma explicação ou justificativa acerca da suspensão de sua entrega. Asseveram que, no momento da entrega das chaves, foram questionados pelo gerente da concessionária sobre a reclamação realizada no site anteriormente mencionado, afirmando que a impressão passada por este foi de que teria sido a reclamação o ato motivador da entrega, pois, tão logo o veículo foi entregue, a concessionária apresentou resposta ao site, afirmando que o problema teria sido resolvido. Alega, entretanto, que passada uma semana do recebimento do automóvel, este começou a apresentar problemas, pois a luz de alerta de mau-funcionamento do motor disparou no painel, identificando-se a diminuição do liquido de arrefecimento. Refere que, de acordo com o manual do proprietário, referida luz de advertência indicava que o veículo deveria ser imediatamente levado a uma concessionária Ford para averiguação do problema. Mencionam que levaram o veículo ao distribuidor da Ford, SuperAuto, onde informaram que o alarme luminoso do motor foi zerado e o líquido de arrefecimento completado. Dizem que o diagnóstico passado pelo consultor da SuperAuto foi de que o consumo de líquido de arrefecimento seria normal nos primeiros quilômetros e que o alarme de mau funcionamento do motor teria decorrido de uma falha na ignição, possivelmente, em razão de utilização de gasolina imprópria pelos consumidores. Sustentam que continuaram a utilizar o automóvel, sempre diligenciando na utilização de gasolina de boa qualidade, informando, entretanto, que poucos dias depois, em 09/07/2013, o veículo voltou a apresentar o mesmo problema, sendo novamente encaminhado a SuperAuto para novo diagnóstico e eventual conserto. Alegam que, dias depois, a informação passada pelo distribuidor foi de que o automóvel teria passado pelo diagnostico eletrônico, oportunidade em que teria sido acusada a falha de ignição no cilindro, sendo que o relatório obtido teria sido encaminhado à Ford para análise de seus engenheiros, bem como que teria sido realizado teste de compressão nos cilindros, mas que nada de irregular havia sido encontrado. Ainda, que o problema identificado possivelmente estava vinculado ao próprio sistema de diagnóstico do carro, decorrente de algum erro de leitura sobre combustível, tendo sido realizada apenas uma limpeza nas velas de ignição. Informa que o veículo foi liberado para uso no dia 12/07/2013 sem que os engenheiros da Ford se pronunciassem, referindo, contudo, que, no dia seguinte, constataram que o assoalho da parte traseira do veículo estava alagado. Aduzem que levaram o automóvel até uma empresa de limpeza automotiva para verificação dos estragos, oportunidade em que foi constatado que o alagamento era de grande monta e, como consequência, todo o carpete e o feltro do veículo estariam comprometidos, tendo, então, entrado em contato com a SuperAuto para solicitar esclarecimentos, ocasião em que os funcionários da concessionária identificaram a efetiva ocorrência do alagamento, sendo-lhes prometidos que o carpete e o feltro do veículo seriam trocados e que, tão logo a peça encomendada chegasse, seriam contatados para agendamento da troca. Dizem que ficou ajustado, ainda, que os motivos do alagamento seriam investigados quando da troca do feltro e carpete, para evitar a desmontagem das peças mas de uma vez. Afirmam que, no dia 18/08/2013, antes mesmo do contato da concessionária, o veículo sofreu nova pane, com novo disparo do alarme luminoso do motor, agora concomitante com o disparo do alarme luminoso de temperatura e indicação de temperatura excessiva. Asseveram que, apesar da liberação do veículo pela SuperAuto e pelos engenheiros da Ford, com diagnóstico de erro de leitura do sensor de combustível, o problema agravou-se, culminando o superaquecimento e a pane total do veículo. Mencionam que o automóvel foi rebocado pelo serviço de guincho solicitado através da Ford Assistance, sendo encaminhado à MONTREAL, outro distribuidor da Ford, que identificou os mesmos problemas anteriores, quais sejam, falha de ignição aleatória e nos cilindros, além do consumo exagerado de líquido de arrefecimento, que culminou o superaquecimento do motor, sendo que ainda solicitaram a identificação do problema de alagamento no interior do carro. Sustentam que o automóvel ficou parado por 17 dias, para identificação da causa dos problemas e para conserto. Informam que foi disponibilizado um veículo de padrão bastante inferior ao que adquiriram, por apenas 3 dias. Argumentam que diversos contatos foram realizados junto ao canal de atendimento da Ford, para obterem informações sobre o problema do veículo e sobre o período de disponibilização do carro reserva, sendo que a resposta foi de que o veículo estava em diagnostico, que o caso estava sendo analisado pelos engenheiros da Ford e que aguardassem o contato da companhia quando da solução do problema, bem como de que o pedido de prorrogação da disponibilização do carro reserva havia sido indeferido, em que pese o automóvel tenha permanecido parado por mais de dez dias. Informam que devolveram o automóvel no dia 24/08/2013, passando a utilizar com meio de transporte o ônibus municipal e intermunicipal. Referem que o veículo foi devolvido pela concessionária em 03/09/2013 como reparado, sendo informados de que o problema (alarme de mau funcionamento e consumo de líquido de arrefecimento) teria decorrido de defeito na tampa do reservatório do líquido de arrefecimento, que estaria apresentando problemas de vedação, havendo a substituição da referida tampa. Relatam que não se convenceram da explicação, pois acreditam que não justifica os problemas do motor. Aduzem, no entanto, que passados três dias após o reparo e devolução do automóvel, em 06/09/2013, este sofreu nova pane generalizada, havendo novo disparo do alarme luminoso do motor, com o disparo do alarme luminoso de temperatura e a indicação de temperatura excessiva do motor, com falha catastrófica no seu funcionamento, pois não era possível dar a partida no veículo. Alegam que este foi rebocado pelo guincho solicitado através da Ford Assistance, sendo novamente encaminhado à distribuidora MONTREAL, que identificou os mesmos problemas já noticiados, além de que o vazamento de líquido de arrefecimento estava ocorrendo junto ao cabeçote do motor e não através e superaquecimento do motor, que comprometiam o seu funcionamento, acarretando os engasgos e a parada total de seu funcionamento. Informam que questionaram se o problema do alagamento na parte interna do veículo havia sido resolvido, sendo surpreendidos com a resposta negativa, embora os 17 dias em que o automóvel permaneceu parado nas dependências da distribuidora. Afirmam, então, que foi realizada a verificação da causa do alagamento, oportunidade em que o mecânico identificou que o veículo zero km havia sido entregue sem o dreno do ar condicionado e, sem a referida peça, cada vez que o ar condicionado era acionado, o líquido decorrente da condensação da umidade escorria para o interior do veículo e o assoalho dos passageiros era encharcada. Relatam que lhes foi prometido que a peça seria encomendada, com a substituição do feltro e do carpete do veículo, que seriam trocados concomitantemente com o cabeçote do motor, mas que demoraria 30 dias para chegar. Informam que, em razão disso, novo carro reserva foi solicitado à Ford e que, como se tratava de reincidência, foi feita a promessa pelo atendente de que o veículo reserva seria prorrogado pelo tempo necessário. Ocorre que, quando da retirada do veículo emprestado, teriam sido informados de que este estaria disponível por apenas 03 dias, sendo-lhes negado o pedido de prorrogação. Referem, assim, que assumiram o ônus de efetuar o pagamento pelo carro por mais alguns dias, mas que, diante do valor excessivo, devolveram-o três dias depois do prazo. Sustentam que, diante do ocorrido, do tempo demasiadamente longo passado entre a primeira aparição do problema e a efetiva identificação do vício, além da informação de que a peça demoraria mais de 30 dias para ser entregue, encaminharam notificação extrajudicial à demandada, no dia 16/09/2013, para que solucionasse o problema ou substituísse o automóvel, sem que esta tenha lhes enviado qualquer resposta. Asseveram que o veículo somente foi devolvido como reparado em meados de outubro de 2013, mais de cinco meses após a primeira identificação do problema. Concluem que o veículo permaneceu imobilizado aproximadamente 50% do seu tempo de uso, apesar de ser zero km, esclarecendo que deste período foram 2,5 meses rodando com problemas e 2,5 meses parado para conserto. Alegam que ficaram por todo o período mencionado privados do seu principal meio de transporte, não havendo outra alternativa, senão a locomoção por transporte público. Versam acerca da responsabilidade civil. Discorrem quanto aos danos materiais e morais que alegam terem sofrido. Requerem, assim, a procedência dos pedidos com a condenação da requerida ao ressarcimento do valor de R$ 1.069,65 e ao pagamento de indenização por danos morais. Juntam documentos (fls. 28/103). 

Os demandantes emendaram a inicial, para adequar o valor da causa (fl. 109). 

Determinada a citação (fl. 112), cumprida (fl. 113v), a ré apresentou contestação (fls. 114/127), alegando, inicialmente, a impossibilidade da inversão do ônus probatório. No mérito, discorre acerca da responsabilidade civil. Quanto ao pedido dos requerentes de restituição dos valores despendidos para seu deslocamento, sustenta que a regra da responsabilidade civil é de que aquele que gera as despesas é por ela responsável, sendo a exceção a sua transferência a outrem. Assevera que possui como política prestar sempre o melhor serviço a seus clientes, eliminando todo e qualquer problema eventualmente enfrentado, ressaltando que o automóvel é um bem extremamente complexo, cuja produção e montagem dependem de manutenção precisa e qualificada. Refere que a identificação efetiva da causa central do problema narrado na inicial envolve testes mais minuciosos na identificação do problema apontado pelo cliente. Esclarece que a demora para a obtenção das peças, para a realização dos reparos, decorre do fato de que o veículo adquiro pelos requerentes é produzido na Argentina, o que faz com que o processo de produção e remessa das peças estenda-se por período pouco dilatado. Ressalta que, com a obtenção da peça necessária, o veículo foi devidamente consertado em 07/11/2013. Aduz a inexistência de previsão legal do direito subjetivo ao fornecimento do veículo reserva, afirmando que o manual do proprietário prevê condições para o seu fornecimento e o prazo máximo de empréstimo de 03 dias consecutivos, a partir da retirada do veículo em substituição, com a possibilidade de prorrogação, caso o consumidor demonstrasse sua necessidade por maior período. Argumenta que, quando este opta por recorrer diretamente a empresa locadora de veículos, deslocar-se de táxi ou mesmo quando os custos decorram do deslocamento com ônibus, apenas ele deve ser responsabilizado. Aduz a inexistência de ato ilícito gerador de dano. Afirma que foram os consumidores que deram causa à concorrência dos valores despendidos, asseverando que não deu causa aos danos alegados. Sustenta que não restaram comprovados os dispêndios com passagens de ônibus. Versa acerca da inexistência de danos materiais e morais. Postula pela improcedência dos pedidos. (fls. 152/159). 

Pois bem. Segundo Maria Helena Diniz: “A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal” (in Curso de Direito Civil Brasileiro – Responsabilidade Civil, Volume 7, 29ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, 2015, p. 51).

Nessa linha, importante referir que para ficar caracterizada a responsabilidade subjetiva é necessária a comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. 

Aliás, os arts. 186, 187 e 927, do Código Civil, assim dispõem:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

No entanto, a hipótese dos autos trata de relação de consumo, sendo objetiva a responsabilidade do fabricante, nos termos do art. 12, caput, do CDC, ou seja, a parte requerida responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos autores (consumidores) pelos defeitos do produto que comercializa. 

Eis a redação da aludida norma legal:

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Aliás, Antônio Herman V. Benjamin, Cláudia Lima Marques e Leonardo Roscoe Bessa (in Manual de Direito do Consumidor, 6ª edição, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, p. 172) ensinam que:

(...)

A sociedade de consumo, com seus produtos e serviços inundados de complexidade tecnológica, não convive satisfatoriamente com um regime de responsabilidade civil baseado em culpa. "Se é relativamente fácil provar o prejuízo, o mesmo já não acontece com a demonstração da culpa. A vítima tem à sua disposição todos os meios de prova, pois não há, em relação à matéria, limitação alguma. Se, porém, fosse obrigada a provar, sempre e sempre, a culpa do responsável, raramente seria bem sucedida na sua pretensão de obter ressarcimento".

A substituição da culpa, como informadora do dever de reparar, por um outro critério, em especial na proteção do consumidor, vinha sendo reclamada de há muito.

Afastando-se, por conseguinte, do direito tradicional, o Código dá um fundamento objetivo ao dever de indenizar. Não mais importa se o responsável legal agiu com culpa (imprudência, negligência ou imperícia) ao colocar no mercado produto ou serviço defeituoso.

Não é sequer relevante tenha ele sido o mais cuidadoso possível. Não se trata, em absoluto, de mera presunção de culpa que o obrigado pode ilidir provando que atuou com diligência. Ressalte-se que tampouco ocorre mera inversão do ônus da prova. A partir do Código - não custa repetir - o réu será responsável mesmo que esteja apto a provar que agiu com a melhor diligência e perícia.

(...)

Uma das grandes inovações do Código foi exatamente a alteração do sistema tradicional de responsabilidade civil baseada em culpa. A responsabilização do réu passa a ser objetiva, já que responde, "independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores" (art. 12, caput).

A alteração da sistemática da responsabilização, retirando-se o requisito de prova da culpa, não implica dizer que a vítima nada tenha de provar. Ao contrário, cabe-lhe comprovar o dano e o nexo de causalidade entre este e o produto ou serviço. Lembre-se, contudo, que em relação a estes elementos o juiz pode inverter o ônus da prova quando "for verossímil a alegação" ou quando o consumidor for "hipossuficiente", sempre de acordo com "as regras ordinárias de experiência" (art. 6.º, VIII). Recorde-se, por último, que o consumidor não necessita provar o defeito (art. 12, § 3.º, II).

Da mesma forma, o Código de Defesa do Consumidor também abrange as hipóteses de responsabilidade objetiva dos fornecedores em relação aos vícios dos produtos postos à comercialização, consoante previsto no art. 18, caput, in verbis:

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

(...)

§ 6° São impróprios ao uso e consumo:

        I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

        II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;

        III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.

De qualquer forma, mesmo em se tratando de responsabilidade objetiva, é necessária a comprovação do prejuízo e do nexo de causalidade, pois indispensáveis à possibilidade de pagamento de indenização. 

Com efeito, restou incontroverso nos autos que os demandantes adquiriram o veículo zero quilômetro Ford NewFiesta Titanium, modelo 2014, no dia 18.05.2013, o qual foi entregue somente em 27.05.2013, mediante reclamação prestada pelos autores.

Da mesma forma, inconteste também que logo após a retirada do aludido automóvel da concessionária, este passou a apresentar inúmeros problemas ou defeitos, os quais foram devidamente comprovados pelos autores, através de ampla documentação juntada aos autos (fls. 28/102).

Nessa linha, no dia 09.07.2013, o automóvel foi encaminhado à concessionária em face dos problemas informados pelos autores, tais como falhas no motor; luz do painel acendendo; baixa do fluído do motor; vidro traseiro sem fechar; porta-malas difícil de fechar (fls. 42/44).

Ato contínuo, mais precisamente na data de 13.07.2013, novos defeitos foram constatados no automóvel, eis que este passou a sofrer infiltração de água em seu interior, consoante se afere através do relatório de vistoria e fotos de fls. 46/47. Aliás, não obstante a devolução do veículo por parte da concessionária, como se apto à circulação estivesse, tal infortúnio veio a se repetir em 15.07.2013 (fl. 49).

Posteriormente, no mês de agosto do mesmo ano, percebe-se que o veículo precisou ser removido por guincho, em razão de superaquecimento do motor, e encaminhado para a concessionária Montreal, restando clara a existência de avarias na ignição nos cilindros 2 e 4, no reservatório, radiador, capuz do motor, carroceria, portas, tampas e na luz de verificação do motor, a qual permanecia acesa, conforme ordem de serviço (fls. 56/59).

Ainda, em 06.09.2013, quando o referido veículo possivelmente estaria apto para funcionamento, foi novamente  guinchado à concessionária (fl. 71). Dessa vez, foi constatada baixa no líquido de arrefecimento, com luz de indicação de mau funcionamento acesa, além de problemas no motor e, como se não bastasse, falhas na ignição nos cilindros 3 e 4, cujos problemas permeiam o automóvel desde a sua existência (fls. 73/75).

Outrossim, a demandada sequer contestou a argumentação expendida pelos autores, ou requisitou qualquer tipo de prova. Pelo contrário, limitou-se a alegar a ausência de ato ilícito, desconsiderando os infortúnios a que seus clientes foram acometidos em razão dos vícios do produto.

Aliás, o mínimo que o consumidor espera quando da compra de um veículo novo, cuja marca possui grande renome internacional, é de que este não venha apresentar tantas avarias logo após sua aquisição, sendo por completamente inadmissível que os requerentes, em razão de problemas insolucionáveis, tenham permanecido por cerca de cinco meses, até o conserto definitivo, sem um produto confiável, o qual, atualmente, considera-se essencial para o uso cotidiano.

Nestas circunstâncias, tenho que os autores comprovaram os fatos constitutivos de seu direito, conforme previsto no art. 333, I, do CPC/1973, restando claro que o veículo adquirido não se encontrava apto à circulação, ao uso normal, porquanto eivado de defeitos.

Por conseguinte, em decorrência dos inúmeros vícios ocultos reiteradamente apresentados pelo automóvel comercializado, os quais sequer foram solucionados em tempo razoável, tenho que deve ser mantida a condenação da fornecedora por danos morais.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE LUXO SEMINOVO. VÍCIO EVIDENCIADO. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS EMORAIS CONFIGURADOS ANTE A EXCEPCIONALIDADE DO CASO. 1. Responsabilidade do fornecedor. 1.1. O CDC estabelece a responsabilidade do fornecedor pelos vícios de produto, podendo o consumidor exigir a substituição, restituição do valor pago ou abatimento proporcional no preço sempre que o defeito importar na impropriedade do bem para o consumo. Garante-se, também, a reparação pelos danos materiais e morais decorrentes das relações de consumo. 1.2. Caso concreto em que o veículo de luxo adquirido pelo autor da ré, com menos de 2.000 Km, apresentou os mesmos problemas mecânicos reiteradamente, sendo levado ao menos quatro vezes à rede autorizada para conserto em menos de sessenta dias. Ainda, a ré efetuou a venda já ciente do defeito e sem informar o consumidor que o bem havia sido sinistrado preteritamente. Evidenciado, portanto, o vício que o tornava impróprio ao uso e o consequente dever de indenizar. 2. Indenização por danos materiais. Em razão dos infortúnios com o veículo, o autor se viu obrigado a desfazer-se dele, enfrentando uma desvalorização de mais de dez mil reais em noventa dias. Valor que deve ser ressarcido ao autor, a título de abatimento do preço, porquanto o problema apresentado não foi solucionado pela ré no prazo estabelecido pelo CDC. 3.Indenização por danos morais. 3.1. Ainda que ordinariamente vícios de um produto durável não ensejem indenização por danosmorais, pois inerentes às relações comerciais, o caso comporta exceção, pois extrapolados os limites do razoável com a reiteração dos mesmos problemas mais de quatro vezes no interregno de sessenta dias. Não bastasse, a ré violou seu dever de informação, porquanto sabia do defeito e não alertou o consumidor, além de ter ocultado o fato de que o carro era sinistrado. Assim, a questão ultrapassou os meros dissabores e gerou frustração e indignação ao autor de significativa monta que merecem reparação. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70070259130, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 09/11/2016);

APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO ADESIVO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. PRETENSÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPRA E VENDA DE MOTOCICLETA 0KM. VÍCIO E/OU DEFEITO NO PRODUTO. DISPENSA DA PROVA TÉCNICA PELAS RÉS. PROCEDÊNCIA MANTIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS MAJORADA. I. Em vista da relação consumerista presente na hipótese em exame, houve a inversão do ônus da prova. Nessa linha, incumbia à parte ré comprovar que a motocicleta adquirida pelo autor não tinha qualquer vício ou defeito e estava própria para o uso, revelando-se adequada ao fim a que se destina. Isso só poderia ser feito por meio de prova técnica, pois, em que pese a juntada de ordens de serviço pelas rés, afirma o demandante que os problemas no bem adquirido nunca foram resolvidos de forma definitiva. Contudo, as rés dispensaram a prova pericial, seja expressamente ou por não terem depositando o valor dos honorários de sua responsabilidade. II. Dessa forma, não tendo as demandadas se desincumbido do ônus de provar a não existência do vício de qualidade do produto, ou que, no prazo de 30 dias, foram efetivamente colocadas à disposição do autor soluções satisfatórias, de rigor o reconhecimento da responsabilidade civil e os efeitos decorrentes da situação em liça. Mantida a rescisão do negócio, nos exatos termos da sentença, sendo corolário lógico que o autor deverá devolver o bem, livre de quaisquer ônus. III. Manutenção da indenização por danos morais, pois o caso ultrapassa o mero dissabor, consistindo verdadeira violação a direito da personalidade, mormente porque a motocicleta foi adquirida 0km e o autor não pôde dela dispor livremente, em decorrência dos diversos vícios e/ou defeitos apresentados. Ademais, comprovou que deixou de ser contratado em duas empresas para cobranças externas porque não tinha veículo disponível. Majoração do valor da indenização decorrente de danos morais. RECURSOS DE APELAÇÃO DAS RÉS DESPROVIDOS E RECURSO ADESIVO DO AUTOR PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70069917870, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 29/09/2016);

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. DECADÊNCIA AFASTADA. RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR E AJUIZAMENTO DA AÇÃO DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA CONTRATUAL. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DO AUTOMÓVEL. POSSIBILIDADE. VÍCIO DO PRODUTO. REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. PRODUTOINADEQUADO PARA O CONSUMO. FATO DO SERVIÇO. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MATERIAIS E MORAIS COMPROVADOS. AFETAÇÃO DA ATIVIDADE DE REPRESENTANTE COMERCIAL DO AUTOR, EM RAZÃO DOS FATOS DO PRODUTO E DO SERVIÇO DEFEITUOSOS. DEVER DE INDENIZAR. REPAROS REALIZADOS POR CONTA DO AUTOR EM OFICINA NÃO AUTORIZADA NÃO GERAM DIREITO AO RESSARCIMENTO. CONDENAÇÃO AFASTADA. MANUTENÇÃO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 1. A reclamação efetuada pelo Apelado constitui óbice à decadência, a teor do que estabelece o §2º, inciso I, do art. 26 do CDC. Além disso, tratando-se de víciooculto, o prazo decadencial somente inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito, conforme estabelece o §3º do art. 26 do CDC - hipótese normativa que se enquadra no caso dos autos, tendo em vista que os vícios relativos ao problema de vedação no veículo foram constatados somente 4 meses após a aquisição do mesmo. 2. Aplicação da teoria finalista aprofundada (ou mitigada), a qual admite a incidência do CDC, ainda que a pessoa física ou jurídica não sejam tecnicamente destinatárias finais do produto ou do serviço, quando estejam em situação de vulnerabilidade diante do fornecedor, o que se verifica no caso concreto. 3. A partir da prova pericial e testemunhal, conclui-se que está plenamente configurado o ato ilícito, o nexo causal e o dano provocado pelo vício no produtoadquirido e pelo fato da má-prestação do serviço, os quais causaram ao consumidor lesões patrimoniais e transtornos de ordem extrapatrimonial que ultrapassaram o mero aborrecimento. 4. Ficou comprovado no laudo pericial de fls. 279/290 que o Apelado desregulou o balanceamento do veículo ao introduzir pneus de dimensões diferentes, efetuando tal reparo em oficina não autorizada, sendo que o mesmo já se encontrava com a quilometragem acima dos 10 mil quilômetros, dos quais foram rodados em parte por vias não pavimentadas, o que retira a responsabilidade das rés pelos custos do referido reparo. Assim, afasto a condenação no valor de R$ 63,00 a título de ressarcimento do serviço de balanceamento realizado pelo autor (fl. 42). 5. No que tange aos demais pontos relacionados nos apelos, relacionados à verificação do dano experimentado pelo Apelado e do dever de indenizar das Apelantes, entendo que as partes não trouxeram nenhum argumento capaz de infirmar a conclusão adotada pelo juízo a quo, estando de acordo com os parâmetros da jurisprudência, devendo a sentença ser mantida no restante por seus próprios fundamentos. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO. NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70058035684, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justi Augusto Coelho Braga, Julgado em 25/06/2015);

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C REPARAÇÃO DE DANOS. VÍCIO DE QUALIDADE EM VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO. JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. É cediço que compete ao juiz deliberar sobre a necessidade de produção de determinada prova para a formação do seu convencimento, não caracterizando cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC. Hipótese em que a prova pericial e oral pretendidas não se revelavam necessárias ao deslinde do defeito, sendo satisfatória a prova documental produzida para a cognição plena. LEGITIMIDADE PASSIVA DA COMERCIANTE. É cediço que toda a cadeia de fornecedores, incluindo o comerciante, responde solidariamente pelos vícios de qualidade em produtos, consoante dicção do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. DECADÊNCIA NÃO OPERADA. RECLAMAÇÃO AO FORNECEDOR QUE OBSTA O PRAZO. Tratando-se de víciode qualidade me produto durável, o prazo decadencial é de 90 dias, nos termos do art. 26, II, do CDC. A fluência do prazo é obstada pela reclamação efetuada diretamente ao fornecedor, até que a resposta seja transmitida, nos termos do § 2º, I, do mesmo dispositivo. Hipótese em que os defeitos reclamados se manifestaram reiteradas vezes, com a respectiva reclamação à assistência técnica, dentro do prazo decadencial. Entre a última resposta negativa transmitida pela fornecedora e o ajuizamento da ação, não houve transcurso do prazo de 90 dias, não havendo falar em decadência. SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO. ART. 18, §1º, I, DO CDC. Evidenciada a presença de vícios de qualidade no veículo adquirido pela autora, os quais não foram sanados pela fornecedora, no prazo legal de 30 dias, faz jus o adquirente à substituição do produto por um novo, em condições de uso, consoante dispõe no art. 18, §1º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor. Condenação mantida. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. A aquisição de veículo zero-quilômetro que, já nos primeiros meses de uso, passa a apresentar problemas, não solucionados pela fornecedora, apesar de lhe haver sido confiado reiteradas vezes para conserto, não pode ser relegada ao plano do mero aborrecimento, caracterizando ilícito civil e dano moral passível de reparação. Precedentes jurisprudenciais. Condenação mantida. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. Na fixação da reparação por dano extrapatrimonial, incumbe ao julgador, atentando, sobretudo, para as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitrar quantum que se preste à suficiente recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da vítima. A análise de tais critérios, aliada às demais particularidades do caso concreto, conduz à manutenção do montante indenizatório em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Os honorários a regra contida no §4º do art. 20 do Código de Processo Civil, consoante apreciação equitativa do julgador, atentando-se, sobretudo, às operadoras previstas nas alíneas do §3º do respectivo comando normativo. A análise de tais circunstâncias induz à majoração da verba honorária para R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). Reforma da sentença, no ponto. APELAÇÕES DAS RÉS DESPROVIDAS. RECURSO ADESIVO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70057584575, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 27/02/2014).

Desta forma, uma vez comprovada a responsabilidade da requerida em relação aos vícios atinentes ao automóvel, resta a ser analisado o dano moral.

Há de se enfatizar que em decorrência dos problemas apresentados pelo veículo, houve necessidade de ser guinchado em duas oportunidades, além do que tais fatos certamente colocaram em risco a segurança e a vida dos autores, o que é inadmissível. 

Logo, no caso concreto, entendo cabível a indenização postulada, uma vez que a hipótese dos autos reflete o dano moral in re ipsa ou dano moral puro, tendo em vista que o aborrecimento, o transtorno e o incômodo causados pela requerida são evidentes, o que confere o direito à reparação sem a necessidade de produção de provas sobre a sua ocorrência.

Sobre o tema, Yussef Said Cahali (in Dano Moral, 4ª ed., Editora RT, São Paulo, 2011, p. 635) menciona que:  

(...)

Portanto, em determinados casos, os danos morais são ínsitos à própria ofensa (in re ipsa), presumidos, a dispensar a respectiva demonstração probatória concreta para a sua caracterização.

Na mesma linha, Carlos Roberto Gonçalves (in Responsabilidade Civil, 8ª ed., Editora Saraiva, São Paulo, 2003, p. 552), explica que:

(...)

O dano moral, salvo casos especiais, como o de inadimplemento contratual, por exemplo, em que se faz mister a prova da perturbação da esfera anímica do lesado, dispensa prova em concreto, pois se passa no interior da personalidade e existe in re ipsa. Trata-se de presunção absoluta. Desse modo, não precisa a mãe comprovar que sentiu a morte do filho; ou o agravado em sua honra demonstrar em juízo que sentiu a lesão; ou o autor provar que ficou vexado com a não-inserção de seu nome no uso público da obra, e assim por diante. 

Sobre o tema, posiciona-se a jurisprudência do egrégio STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. AUTOMÓVEL COM DEFEITO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS ALEGADOS. LAUDO PERICIAL REALIZADO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR CARACTERIZADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em relação à responsabilização da agravante pelos danos morais sofridos pela agravada, observa-se que o Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, concluiu pela presença dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil na medida em que ficou comprovada a falha na prestação do serviço que repassou veículo que não se encontrava totalmente apto para o uso, haja vista estar eivado de vícios. A alteração de tal entendimento, como pretendida, demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 620.244/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 05/03/2015);

CONSUMIDOR E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. DEFEITOS EM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO. EXTRAPOLAÇÃO DO RAZOÁVEL. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. DIES A QUO. CITAÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS APRECIADOS: ARTS. 18 DO CDC E 186, 405 e 927 do CC/02.

1. Ação ajuizada em 14.05.2004. Recurso especial concluso ao gabinete da Relatora em 08.08.2013.

2. Recurso especial em que se discute se o consumidor faz jus à indenização por danos morais em virtude de defeitos reiterados em veículo zero quilômetro que o obrigam a levar o automóvel diversas vezes à concessionária para reparos, bem como o dies a quo do cômputo dos juros de mora.

3. O defeito apresentado por veículo zero-quilômetro e sanado pelo fornecedor, via de regra, se qualifica como mero dissabor, incapaz de gerar dano moral ao consumidor. Todavia, a partir do momento em que o defeito extrapola o razoável, essa situação gera sentimentos que superam o mero dissabor decorrente de um transtorno ou inconveniente corriqueiro, causando frustração, constrangimento e angústia, superando a esfera do mero dissabor para invadir a seara do efetivo abalo psicológico.

4. Hipótese em que o automóvel adquirido era zero-quilômetro e, em apenas 06 meses de uso, apresentou mais de 15 defeitos em componentes distintos, parte dos quais ligados à segurança do veículo, ultrapassando, em muito, a expectativa nutrida pelo recorrido ao adquirir o bem.

5. Consoante entendimento derivado, por analogia, do julgamento, pela 2ª Seção, do REsp 1.132.866/SP, em sede de responsabilidade contratual os juros de mora referentes à reparação por dano moral incidem a partir da citação.

6. Recurso especial desprovido.

(REsp 1395285/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 12/12/2013).

Também nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. VEÍCULO COM DEFEITO. DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO. INDENIZAÇÃO POR DANOSMATERIAIS E MORAIS. I. Solução da lide com base no ônus da prova (art. 333, do CPC). As provas carreadas ao feito evidenciam a existência de vícios ocultos no veículo adquirido pela parte autora, sem que estes tenham sido sanados pelas demandadas no prazo legal, advindo, assim, o dever de indenizar - danos materiais (restituição da quantia paga) e morais (in re ipsa). II. O valor indenizatório fixado na origem se mostra razoável ao caso, mormente em face das características compensatória, pedagógica e punitiva da indenização. III. Não há falar na devolução do valor pago a título de IPVA. IV. Verba honorária sucumbencial mantida. NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70071120836, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em 13/10/2016) (grifei);

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL. PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JAC MOTORS. VEÍCULO ZERO KM. VÍCIO DE QUALIDADE DO PRODUTO. ART. 18, § 1º, DO CDC. AUSÊNCIA DE REPARO DE TODOS OS PROBLEMAS NO PRAZO DE TRINTA DIAS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. Cuidando-se de hipótese de vício de qualidade do produto e deixando, o fornecedor, de efetuar o seu conserto de todos os problemas no prazo a que alude o art. 18, § 1º, do CDC, incumbe-lhe, à escolha do consumidor, (i.) substituir o veículo por outro com as mesmas características, (ii.) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, ou (iii.) o abatimento proporcional do preço. Caso concreto em que inexitosas as tentativas de reparo dos inúmeros vícios constatados, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo incontestável que os defeitos remanescem, na atualidade, devendo mantida, no ponto, a sentença ora apelada. DANOS MORAIS. Considerando-se as diversas idas à concessionária demandada para fins de sanar os vícios apresentados pelo veículo novo adquirido pelo ora apelado, não há dúvidas de que os transtornos sofridos desbordam meros dissabores. Aquele que desembolsa alta quantia para a obtenção de carro sem prévio uso espera não ter transtornos com vícios ocultos ou reparos constantes, posto que estes decorrem, geralmente, do desgaste natural do automóvel. Manutenção do quantum indenizatório em R$ 10.000,00 (dez mil reais), por se mostrar esta quantia suficiente à compensação pelo ilícito, à gravidade da conduta e à situação econômico-financeira dos ofensores. DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. Considerando-se o resultado do julgamento, e o desprovimento do recurso, faz-se impositiva a majoração dos honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015. Apelação cível desprovida. Unânime. (Apelação Cível Nº 70071107353, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em 11/10/2016) (grifei);

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO NOVO. VÍCIO OCULTO. DANOS MORAIS. Ainda que eventual defeito em automóvel, mesmo  novo, afigure-se em aborrecimento a que todos estamos sujeitos, sendo de se esperar grau de tolerância do consumidor na solução do problema pelo fornecedor, no caso presente, o veículo zero quilômetro adquirido pela parte autora apresentou problemas logo após a compra, os quais não foram solucionados pela requerida em prazo razoável. Destarte, vislumbra-se que o vício evidenciado frustrou a expectativa nutrida pela consumidora que, ao adquirir automotivo novo, esperava que este estivesse em perfeitas condições de uso, o que, todavia, não correspondeu à realidade dos fatos, obrigando-a diligenciar durante considerável tempo a defesa de seu direito de ter o automotivo em perfeitas condições de trafegabilidade. Quantum indenizatório que se mostra em consonância com os parâmetros determinados ordinariamente por esta Câmara em situações paradigmáticas, descabendo minoração. APELAÇÕES DESPROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70068694868, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marta Borges Ortiz, Julgado em 25/08/2016).

De outro lado, no pertinente ao quantum indenizatório, é sabido que este deve possuir dupla função: reparatória e pedagógica. Devendo, portanto, objetivar a satisfação do prejuízo efetivamente sofrido pela vítima, bem como servir de exemplo para inibição de futuras condutas nocivas. Imbuído dessa idéia, a reparação deve ser fixada com parcimônia pelo Julgador, estando este sempre atento aos critérios de razoabilidade que o caso concreto exige.

Com efeito, o patrimônio moral das pessoas físicas e jurídicas não pode ser transformado em fonte de lucro ou polo de obtenção de riqueza. Não se admite a indenização como instrumento de enriquecimento ilimitado do ofendido, de forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Impende, pois, ao Julgador dosar a indenização de maneira que, suportada pelo patrimônio do devedor, consiga no propósito educativo da pena, inibi-lo de novos atos lesivos, por sentir a gravidade e o peso da condenação, ao passo que a vítima, pelo grau de participação no círculo social e pela extensão do dano suportado, sinta-se razoável e proporcionalmente ressarcida.

Desta forma, tendo em vista a condição social dos autores, o potencial econômico da ré, a gravidade do fato, o caráter punitivo-pedagógico da reparação e os parâmetros desta Câmara em casos semelhantes, tenho que a indenização deva ser mantida em R$ 10.000,00, acrescidos de correção monetária pelo IGP-M, a partir do arbitramento, na forma da Súmula 362, do STJ, e de juros moratórios contados desde a citação, por se tratar de relação contratual.

No que tange aos danos materiais, mais uma vez, tenho que a sentença analisou perfeitamente o caso em comento. 

De fato, restaram comprovados os gastos com o aluguel de outro veículo quando o veículo estava em conserto, no valor de R$ 36,00, o qual foi pago no dia 24.08.2013, e na quantia de R$ 108,00, adimplida na data de 15.09.2013 (fls. 61 e 79).

Aqui, não se desconhece que o contrato entabulado entre as partes previa o aluguel de carro reserva em até três dias. Contudo, neste caso em específico, acredito que o contrato deva ser interpretado favoravelmente ao consumidor, revelando-se abusivo estabelecer um prazo tão relapso para os seus clientes. 

Conforme demonstrado anteriormente, os autores ficaram por cerca de cinco meses sem ver o automóvel funcionar perfeitamente. Ora, inviável acreditar em tamanho descaso para com o consumidor, sendo crível, no mínimo, que os autores tenham direito ao ressarcimento do aluguel de outro veículo.

Da mesma forma, devidamente comprovado o dispêndio com a notificação extrajudicial, no valor de R$ 217,25, a qual foi desembolsada em 13.09.2013, com o intuito de efetivar a troca do veículo que apresentava problemas, para um novo com idênticas características (fls. 85/89).

Outrossim, tenho que não se faz possível a restituição dos valores a que os autores alegam ter despendido com o transporte público, não bastando para tanto uma cópia do itinerário dos ônibus intermunicipais (fls. 93/94). Ora, incumbia aos requerentes comprovarem tal desembolso, jamais podendo imputar à requerida a prova negativa.

Logo, a requerida tem o dever de restituir os valores referentes à locação dos veículos e à notificação extrajudicial encaminhada pelos autores.

Nessa linha, o prejuízo dos demandantes, somado, totaliza o valor de R$ 361,25. Ademais, cabe ressaltar que em momento algum a requerida impugnou especificamente os valores apresentados. 

Sobre estes, deverão incidir correção monetária pelo IGP-M, contados a partir da data de cada desembolso, consoante os recibos juntados nos autos (fls. 61, 79 e 85), e juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação, eis que a situação em tela se trata de relação contratual.

Por fim, diferentemente do alegado pelos demandantes, correta a sucumbência preconizada na sentença, considerando o maior decaimento da ré em suas pretensões. No que concerne aos honorários advocatícios, tenho que estes devem ser mantidos, pois o valor arbitrado está em consonância com os critérios estabelecidos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação e ao recurso adesivo.

É o voto.

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Isabel Dias Almeida - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Apelação Cível nº 70070986062, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO E AO RECURSO ADESIVO."
Julgador(a) de 1º Grau: LUCIANE MARCON TOMAZELLI
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